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[bookmark: _Hlk156301621]      AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 006/2026
Processo Administrativo n.º 008/2026

Torna-se público que o Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP, realizará Dispensa Presencial, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução nº 001/2025 e demais normas aplicáveis. 

Prazo Final para envio de propostas: até as 17h00min do dia 10/03/2026
Data da sessão 11/03/2026
Local: Rua: Um nº 800 • Centro • Santa Fé Do Sul/SP • CEP 15.775-000.
Horário da Fase de Disputa: 14h00min.

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO VOLTADOS À MODERNIZAÇÃO E SEGURANÇA DOCUMENTAL, COMPREENDENDO A IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE ARQUIVO DIGITAL COM UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), INCLUINDO SERVIÇOS CONTÍNUOS DE DIGITALIZAÇÃO, INDEXAÇÃO, AUTENTICAÇÃO DIGITAL COM GARANTIA LEGAL E JURÍDICA, ARMAZENAMENTO EM NUVEM, BEM COMO DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE EM MODELO SAAS PARA GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, COM SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO CONSAGRA/SP – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS, ABRANGENDO, ENTRE OUTROS, DOCUMENTOS COMO EMPENHOS, LIVROS CONTÁBEIS, ATAS, PORTARIAS, RESOLUÇÕES, DECRETOS, CONTRATOS, PROCESSOS LICITATÓRIOS E PROCESSOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA PRESENCIAL.
2.1. As empresas interessadas em participar a dispensa presencial deverão: 
2.1.1. Apresentar propostas com validade mínima de 60 (sessenta) dias.
2.1.2. Atender aos requisitos de habilitação;
2.1.3. Para participação na fase de disputa, a interessado deverá enviar representante, munido de:
2.1.3.1 Documento de identidade;
2.1.3.2 Procuração, exceto se proprietário da empresa; e
2.1.3.3 cópia do contrato social ou documento equivalente.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou sub CONTRATADO, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
1.1.1.f.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
1.1.1.f.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5. [bookmark: _Hlk519667815]sociedades cooperativas.

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará sua proposta, através de protocolo, direito com o Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP, localizado na  Rua: Um nº 800 • Centro • Santa Fé Do Sul/SP • CEP 15.775-037 ou por meio eletrônico através do e-mail licitação@consagrasantafedosul.com.br  com a descrição do objeto ofertado e o preço, até as 17h00min do dia 10/03/2026.
3.1 A contratação será realizada para um período de 12 (dose) meses e ocorrerá em lotes, conforme tabela constante abaixo.
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3.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
3.3.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas, pessoal e sistemas, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.5 Uma vez enviada a proposta no até o prazo fixado no item 3.1 os fornecedores NÃO poderão substituí-la ou modificá-la, sendo possível apenas sua desistência formalmente solicitada;
3.6 Juntamente com a proposta o interessado deverá encaminhar as seguintes declarações:
3.6.1 que inexistem fatos impeditivos para sua participação, habilitação e contratação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.6.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.6.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.6.4 que assume a responsabilidade pelas informações constantes na proposta, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.6.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
3.6.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.7 Fica facultado ao fornecedor utilizar-se do Modelo de Proposta apresentado no ANEXO III.
3.8 Serão desclassificadas as propostas com valor final superior ao valor referencial do certame.

4 FASE DE DISPUTA
4.1 A partir das 14h00m do dia 11/03/2026, Rua: Um nº 800 • Centro • Santa Fé Do Sul/SP • CEP 15.775-037 será realizada a sessão presencial de disputa.
4.1.1 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão ofertar seus lances pelo valor mensal do item/lote.
4.2 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance ofertado.
4.2.1.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será definido na sessão.
4.3 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
5.2 Encerrada a fase de disputa, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.3 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pelo Consórcio, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.3.1 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.3.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa presencial.
5.4 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se necessário, de documentos complementares.
5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.6 Será desclassificada a proposta que:
5.6.1 Contiver vícios insanáveis;
5.6.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Consórcio;
5.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.9 Erros no preenchimento de planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Divisão de Licitações, desde que não haja majoração do preço.
5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se a nova data e horário para a sua continuidade.
5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
6 HABILITAÇÃO
6.1 O fornecedor vencedor da fase de disputa terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação serão:
6.1.1 Habilitação Jurídica:
6.1.1.1  - Cédula de identidade dos sócios;
6.1.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual; OU ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; OU inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da prova de diretoria em exercício; OU decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato e registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.2  - Regularidade Fiscal:
6.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
6.1.2.2 - Certidão Negativa ou Positiva com efeitos Negativa quanto à Dívida Ativa da União (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) em conjunta com a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (Portaria conjunta - PGFN/RFB nº 1.751/2.014);
6.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra prova equivalente na forma da lei; (Será admitida a apresentação apenas da Certidão Negativa de Débitos Inscritos em Dívida Ativa. (SÃO PAULO. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Exame Prévio de Edital. TC-018419.989.18-1. Relator: Substituto de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli. Acórdão Publicado no DOE-SP de 02/10/2018.)
6.1.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Cadastro Mobiliário) do domicílio ou sede da licitante, ou outra prova equivalente na forma da lei;
6.1.2.5 - C.R.F. junto ao F.G.T.S.;
6.1.2.6 - Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei Federal nº 12.440, de 07 de Julho de 2.011 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva com efeitos Negativa);

6.1.3 Qualificação Econômica Financeira:
6.1.3.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida há menos de 90 (noventa) dias pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

6.1.4 Habilitação Técnica:
6.1.4.1 A licitante deverá apresentar atestados de capacidade técnica comprovando o fornecimento dos serviços correlatos ao Termo de Referência a pessoas jurídicas de direito público ou privado.
6.1 Exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
d) Relação de apenados de impedimentos de contrato/licitação – TCESP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados).

6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.2.4 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
6.2.5 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos documentos exigidos neste Aviso.
6.3.1 É dever do fornecedor manter atualizados os documentos de habilitação para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado pela Consórcio para em um prazo de 60 (sessenta) minutos, encaminhá-los, sob pena de inabilitação.
6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7 CONTRATAÇÃO
7.2 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.3 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.3.1 Será permitida assinatura eletrônica do Termo de contrato, utilizando-se de sistema da Plataforma Gov.br ou Certificado Digital ICP-Brasil.
7.3.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Consórcio.
7.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.4.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.4.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos do Consórcio previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.5 O prazo de vigência da contratação é de 03 (três), a partir de sua assinatura, prorrogável conforme previsão na Lei nº 14.133/2021.
7.6 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8 SANÇÕES
8.2 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.2.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.2.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Consórcio, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.2.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
8.2.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.2.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.2.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
8.2.7 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.2.8 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.2.9 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.2.9.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.2.9.2 Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal.
8.2.10 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.2.11 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.3 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 0,5% e 30%(de zero virgula cinco por cento e trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.11;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Consórcio Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.4 Na aplicação das sanções serão considerados:
8.4.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.4.2 As peculiaridades do caso concreto;
8.4.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.4.4 Os danos que dela provierem para o Consórcio Público;
8.4.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.5 [bookmark: art156§8][bookmark: art156§7][bookmark: art156§6]Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelo Consórcio ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo ao Consórcio público nacional ou estrangeiro, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Consórcio Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao Consórcio Público resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 8.1 e seguintes, bem como poderão estar previstas nos anexos deste Aviso.

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.2 O procedimento será divulgado no sitio oficial do município no endereço eletrônico www.consagrasantafedosul.com.br.
9.3 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), o Consórcio  poderá:
9.3.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;
9.3.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.3.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.3.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.4 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.5 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente do Consórcio na respectiva notificação.
9.6 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Consórcio ou de sua desconexão.
9.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.8 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.9 No julgamento das propostas e da habilitação, a Consórcio poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.10 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Consórcio, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.11 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Consórcio não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.12 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.13 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.14 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.14.1 ANEXO I - Termo de Referência apêndice;
9.14.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
9.14.3 ANEXO III – Modelo de Carta Proposta.
9.14.4 ANEXO IV – Dados cadastrais da empresa.
Santa Fé do Sul – SP, 05 de março de 2026.



José Basílio de Faria
PRESIDENTE
[bookmark: _Hlk159940261][bookmark: _Toc163828417][bookmark: _Toc156571082][bookmark: _Toc162250264][bookmark: _Toc165034384][bookmark: _Hlk179268371]
ANEXO I
[bookmark: _Hlk181868551]TERMO DE REFERÊNCIA

Órgão: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS – CONSAGRA/SP (00.973.293/0001-93)
Categoria do TR: Prestação de serviços de assessoria e consultoria em gestao e controle patrimonial de bens.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PATRIMONIAL, INCLUINDO INVENTÁRIO DE BENS, APOIO NA ORGANIZAÇÃO E CONTROLE PATRIMONIAL, ANÁLISE E ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO DE BENS, CLASSIFICAÇÃO CONFORME PCASP, REAVALIAÇÃO PATRIMONIAL, DEPRECIAÇÃO, BEM COMO OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, COM FORNECIMENTO INTEGRAL DE MÃO DE OBRA TÉCNICA E PLAQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO PATRIMONIAL. OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS NOS PRÉDIOS VINCULADOS AO CONSAGRA/SP, COMPREENDENDO A UPA 24H, SAMU, CASA LAR E SEDE ADMINISTRATIVA.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.1 	Faz-se necessária a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria em gestão patrimonial, compreendendo a realização de inventário físico-financeiro de bens móveis, apoio técnico na organização e controle patrimonial, análise e atualização do cadastro de bens, classificação contábil conforme o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), reavaliação patrimonial, cálculo e registro de depreciação, bem como demais serviços correlatos, com fornecimento integral de mão de obra técnica qualificada e plaquetas de identificação patrimonial.
2.2	A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover a adequada gestão, controle e fidedignidade das informações patrimoniais do CONSAGRA/SP, abrangendo todos os prédios a ele vinculados, quais sejam: UPA 24h, SAMU, Casa Lar e Sede Administrativa. A inexistência, no quadro de pessoal efetivo, de profissionais especializados em gestão patrimonial aplicada ao setor público, aliada à insuficiência de recursos humanos para a execução das atividades técnicas exigidas, inviabiliza a realização direta dos serviços pela Administração, tornando imprescindível a execução indireta.
2.3	A gestão patrimonial exige conhecimento técnico específico, observância às normas de contabilidade aplicada ao setor público, às disposições da Lei nº 4.320/1964, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e demais normativos vigentes. A ausência de inventário atualizado, de classificação adequada conforme o PCASP, de controle efetivo de depreciação e reavaliação patrimonial pode comprometer a transparência, a fidedignidade das demonstrações contábeis e a regularidade das prestações de contas perante os órgãos de controle externo.
2.4	Destaca-se que a realização de inventário físico detalhado, com identificação individualizada dos bens por meio de plaquetas patrimoniais, a conciliação físico-contábil, a regularização de inconsistências cadastrais e a atualização das informações patrimoniais demandam metodologia específica, equipe técnica capacitada e experiência comprovada na área, requisitos que extrapolam as atribuições ordinárias dos servidores atualmente disponíveis.
2.5	A contratação mostra-se, ainda, medida preventiva e estratégica, pois visa mitigar riscos de inconsistências contábeis, impropriedades em prestações de contas, apontamentos por órgãos de controle e eventuais responsabilizações administrativas. Ademais, permitirá maior confiabilidade nos registros patrimoniais, aprimoramento dos controles internos, fortalecimento da governança e suporte qualificado à tomada de decisões gerenciais.
2.6	Trata-se de serviço de natureza técnica especializada, com escopo delimitado e prazo determinado, cujo objeto contempla atividade-meio de apoio à Administração, não se confundindo com atribuições típicas de cargos efetivos. A execução indireta revela-se mais eficiente, econômica e vantajosa, considerando-se o custo-benefício da contratação de equipe técnica especializada pelo período necessário à regularização e consolidação da base patrimonial do Consórcio, em comparação à criação ou provimento de cargos permanentes.
2.7	O benefício direto da contratação consiste na obtenção de inventário patrimonial atualizado e validado, com adequação às normas contábeis vigentes e implementação de procedimentos técnicos padronizados de controle e gestão patrimonial. Como benefício indireto, destaca-se a melhoria da qualidade das informações encaminhadas à contabilidade, o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno, a redução do tempo de resposta às demandas dos órgãos de fiscalização e o incremento da transparência e da eficiência administrativa.
2.8	Ressalta-se que os serviços serão prestados com autonomia técnica, sem configuração de vínculo empregatício entre os profissionais da contratada e a Administração Contratante, inexistindo relação de pessoalidade ou subordinação direta, nos termos da legislação vigente. A atuação da empresa contratada limitar-se-á à execução do objeto pactuado, sob fiscalização e acompanhamento do gestor do contrato designado pelo CONSAGRA/SP.
2.9	A presente fundamentação encontra-se alinhada ao Documento de Formalização da Demanda (DFD) e ao Estudo Técnico Preliminar (ETP), que demonstraram a necessidade da contratação, a inexistência de solução interna viável, a definição clara do objeto, a análise de riscos e a adequação da solução escolhida sob os aspectos técnico, operacional e econômico, não havendo divergências quanto à descrição do objeto, à justificativa da necessidade e aos resultados pretendidos.
2.10	Diante do exposto, resta evidenciada a necessidade, a adequação e a vantajosidade da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria em gestão patrimonial, como medida indispensável ao fortalecimento dos controles internos, à regularidade das informações contábeis e à observância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade, assegurando-se maior segurança jurídica e administrativa ao CONSAGRA/SP.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO:
3.1 [bookmark: _Hlk159916155]O objeto da presente contratação consiste na prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria em gestão de bens patrimoniais, a serem executados por empresa especializada, com a finalidade de promover a adequada organização, controle, regularização e atualização do patrimônio mobiliário do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP.Deverão ser realizados os controles, fiscalização e acompanhamentos dos aparelhos ar condicionados conforme cronograma estabelecido em acordo com a empresa contratada para a prestação de serviço.
3.2 Os serviços serão realizados nas unidades vinculadas ao CONSAGRA/SP, compreendendo a UPA 24h, o SAMU, a Casa Lar e a Sede Administrativa, abrangendo todos os bens móveis permanentes existentes nessas dependências.
3.3 Integram o objeto da contratação:
I – Planejamento e organização das atividades, com apresentação de metodologia e cronograma de execução;

II – Realização de inventário físico-financeiro dos bens móveis, com levantamento in loco, identificação individualizada, conferência, conciliação entre o físico e o contábil e saneamento de inconsistências;

III – Fornecimento e fixação de plaquetas de identificação patrimonial, promovendo a padronização do controle dos bens;

IV – Revisão, atualização e organização do cadastro patrimonial, com inclusão, regularização e padronização das informações;

V – Classificação contábil dos bens conforme o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, em conformidade com as normas de contabilidade aplicadas ao setor público;

VI – Realização de procedimentos de reavaliação patrimonial e cálculo da depreciação, quando aplicável, com a devida fundamentação técnica;

VII – Elaboração de relatórios técnicos conclusivos, contendo diagnóstico da situação patrimonial, inconsistências identificadas e orientações para manutenção do controle interno.

3.4 A contratada deverá disponibilizar mão de obra técnica especializada, responsabilizando-se integralmente por todos os encargos legais, bem como pelo fornecimento de materiais, equipamentos, insumos e plaquetas patrimoniais necessários à execução dos serviços, não cabendo ao CONSAGRA/SP qualquer ônus adicional além do valor contratado.
3.5 A execução deverá observar a legislação vigente, as normas de contabilidade aplicadas ao setor público, os princípios da administração pública e as diretrizes estabelecidas no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e no Estudo Técnico Preliminar (ETP), assegurando coerência, segurança jurídica e adequada definição do objeto.
3.6 Os serviços possuem natureza técnica especializada e caráter de apoio à Administração, não gerando vínculo empregatício entre a contratada e o CONSAGRA/SP, cabendo à Administração apenas a fiscalização e o acompanhamento contratual, nos termos da legislação aplicável.

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021).
4.1. O fornecedor será CONTRATADO por meio da modalidade licitatória mais adequada, com   fundamento na Lei Federal n 14.133/2021, e a justificativa encontra-se pormenorizada em Tópico específico deste Termo de Referência.

5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “I” da Lei n. 14.133/2021).
	ITEM
	QUANT.
	OBJETO
	Valor unitário

	 
 
 
 
 
 
01
 
	 
 
 
 
 
 
01
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PATRIMONIAL, INCLUINDO INVENTÁRIO DE BENS, APOIO NA ORGANIZAÇÃO E CONTROLE PATRIMONIAL, ANÁLISE E ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO DE BENS, CLASSIFICAÇÃO CONFORME PCASP, REAVALIAÇÃO PATRIMONIAL, DEPRECIAÇÃO, BEM COMO OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, COM FORNECIMENTO INTEGRAL DE MÃO DE OBRA TÉCNICA E PLAQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO PATRIMONIAL. OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS NOS PRÉDIOS VINCULADOS AO CONSAGRA/SP, COMPREENDENDO A UPA 24H, SAMU, CASA LAR E SEDE ADMINISTRATIVA.
	 
 
 
 
 
 
 
R$ 59.566,67

	VALOR MENSAL
	R$ 59.566,67

	VALOR TOTAL GLOBAL
	R$ 59.566,67



5.1. O valor estimado da contratação será de R$ 59.566,67 (Cinquenta e nove mil quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O documento Cotação de Preços em (anexo) apresenta os percentuais de taxa de administração coletados no mercado, os quais  serviram para definição da empresa a ser contratada.
5.4. Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pelo Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP, pesquisou-se em banco de dados de outros órgãos públicos municipais.
5.5. Apresentamos documentos que demonstram que o preço proposto é o praticado no mercado para o referido objeto ou pelo próprio fornecedor, nos termos do ATO DE CONSÓRCIO Nº 01/2025.

6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da Lei n. 14.133/2021).
6.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico deste Termo de Referência.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO  OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021)
7.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021).
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
8.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
8.3. Pagamento do item a ser realizado após o recebimento e conferência pela Administração do  Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP.
8.4. Os profissionais indicados para prestar os serviços de forma presencial deverão possui capacidade técnica e experiência na área de assessoria e consultoria em gestao e controle de bens patrimoniais, além da formação adequada.

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, “a” e “e” da Lei n. 14.133/2021).
9.1. O prazo de vigência é de 6 (seis) a 12 (doze) meses ou ate a entrega/ finalização do serviço, contados a contar da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
9.2. No presente tópico já se subentende que a empresa deverá ser responsável por auferir todas as licenças necessárias em todos os órgãos fiscalizadores para realização dos serviços contratados. 
9.3. Os serviços deverão ser executados seguindo criteriosamente o disposto no Termo de Referência.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, FORMA, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021).
10.1. O pagamento será efetuado através de parcelas mensais fixas, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
16.1.1 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.
10.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO.
16.2.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a nota  fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
10.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE;
10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.
10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP, deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
10.8. Constatando-se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.10. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021).
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
11.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
11.6. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
11.7. O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente ao Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
11.8. Somente o CONTRATADO será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
11.9. A inadimplência do CONTRATADO em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá ao Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
11.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
11.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
11.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
11.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da empresa.

12 CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
12.1 O licitante/CONTRATANTE deve observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo- lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:
a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) Prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e praticar atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer das práticas acima.

13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021).
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP.
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14. Equipe responsável (eis) pela elaboração
14.1 Renan Mazoline Beck Andrade
Santa Fé do Sul- SP, 26 de Fevereiro de 2026.

Renan Mazoline Beck Andrade
Chefe Depto Compras
TERMO DE REFERÊNCIA

Órgão: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS – CONSAGRA/SP (00.973.293/0001-93)
Categoria do TR: Prestação de serviços de assessoria e consultoria em gestao e segurança documental digital.

12. DEFINIÇÃO DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO VOLTADOS À MODERNIZAÇÃO E SEGURANÇA DOCUMENTAL, COMPREENDENDO A IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE ARQUIVO DIGITAL COM UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), INCLUINDO SERVIÇOS CONTÍNUOS DE DIGITALIZAÇÃO, INDEXAÇÃO, AUTENTICAÇÃO DIGITAL COM GARANTIA LEGAL E JURÍDICA, ARMAZENAMENTO EM NUVEM, BEM COMO DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE EM MODELO SAAS PARA GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, COM SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO CONSAGRA/SP – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS, ABRANGENDO, ENTRE OUTROS, DOCUMENTOS COMO EMPENHOS, LIVROS CONTÁBEIS, ATAS, PORTARIAS, RESOLUÇÕES, DECRETOS, CONTRATOS, PROCESSOS LICITATÓRIOS E PROCESSOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

13. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.1 	Faz-se necessária a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de tecnologia da informação voltados à modernização e segurança documental, compreendendo a implantação de sistema integrado de arquivo digital com utilização de inteligência artificial, serviços contínuos de digitalização, indexação, autenticação digital com garantia legal e jurídica, armazenamento em nuvem e disponibilização de software em modelo SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos, com suporte técnico e treinamento, destinados ao atendimento das demandas do CONSAGRA/SP – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos.
2.2	A contratação justifica-se em razão do expressivo volume de documentos administrativos, contábeis, financeiros e jurídicos produzidos e recebidos pelo Consórcio, tais como empenhos, livros contábeis, atas, portarias, resoluções, decretos, contratos, processos licitatórios e processos de dispensa de licitação, os quais demandam controle rigoroso, rastreabilidade, integridade, autenticidade e preservação pelo prazo legal aplicável. O modelo atual, baseado predominantemente em arquivos físicos e controles não integrados, mostra-se insuficiente para garantir eficiência operacional, segurança da informação e agilidade no atendimento às demandas internas e externas. 
2.3	A inexistência, no quadro funcional, de equipe técnica especializada e de infraestrutura tecnológica adequada para implantação e manutenção de sistema de gestão eletrônica de documentos inviabiliza a execução direta do objeto pela Administração. A complexidade técnica da solução, que envolve digitalização estruturada, indexação inteligente, armazenamento seguro em nuvem, controle de acessos, autenticação digital e conformidade normativa, exige conhecimento específico e experiência comprovada na área de tecnologia aplicada à gestão documental no setor público.
2.4	A gestão documental moderna requer a adoção de mecanismos que assegurem integridade, autenticidade, controle de versões, rastreabilidade e registro de logs de acesso, bem como a implementação de políticas de segurança da informação compatíveis com as exigências legais. Destaca-se, nesse contexto, a necessidade de observância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, especialmente quanto à proteção de dados pessoais eventualmente constantes nos documentos administrativos, impondo à Administração a adoção de medidas técnicas e administrativas aptas a prevenir acessos não autorizados, vazamentos ou tratamento inadequado de informações.
2.5	A implantação de sistema integrado de gerenciamento eletrônico de documentos em modelo SaaS apresenta-se como solução tecnicamente adequada e economicamente vantajosa, pois dispensa investimentos elevados em infraestrutura própria de servidores, reduz custos com manutenção interna e possibilita escalabilidade conforme o crescimento da demanda. O armazenamento em nuvem com backups automáticos e política de recuperação de desastres contribui para a continuidade administrativa e mitigação de riscos institucionais. 
2.6	A digitalização contínua do acervo físico, com utilização de padrões técnicos que assegurem fidelidade ao documento original e validade jurídica, associada à autenticação digital, proporcionará maior confiabilidade aos atos administrativos e facilitará auditorias, fiscalizações e prestações de contas perante órgãos de controle. A indexação estruturada e os mecanismos de pesquisa textual permitirão maior celeridade na localização de informações, reduzindo retrabalho e tempo despendido na tramitação de processos. 
2.7	A contratação configura-se como medida estratégica e preventiva, destinada a fortalecer os controles internos, aprimorar a governança documental, assegurar conformidade normativa e promover maior transparência e eficiência administrativa. Trata-se de atividade-meio de natureza técnica especializada, com escopo delimitado, cuja execução indireta revela-se mais eficiente e vantajosa do que a estruturação interna permanente de equipe e infraestrutura específicas para esse fim. 
2.8	Ressalta-se que os serviços serão prestados com autonomia técnica, sem caracterização de vínculo empregatício entre os profissionais da contratada e a Administração, inexistindo pessoalidade ou subordinação direta, limitando-se a atuação da empresa ao cumprimento das obrigações contratuais, sob fiscalização do gestor designado.
2.9	A presente fundamentação encontra-se plenamente alinhada ao Documento de Formalização da Demanda (DFD) e ao Estudo Técnico Preliminar (ETP), os quais evidenciaram a necessidade da contratação, a inexistência de solução interna viável, a adequação técnica da solução escolhida, a análise de riscos e a compatibilidade sob os aspectos técnico, operacional e econômico, não havendo divergências quanto ao objeto, à justificativa e aos resultados pretendidos.
2.10	Diante do exposto, resta devidamente demonstrada a necessidade, adequação e vantajosidade da contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços descritos, como medida indispensável à modernização da gestão documental, ao fortalecimento da segurança da informação, à conformidade legal e à garantia de maior eficiência, transparência e segurança jurídica nas atividades desenvolvidas pelo CONSAGRA/SP.

14. DETALHAMENTO DO OBJETO:
3.7 O objeto da presente contratação consiste na prestação de serviços especializados em Tecnologia da Informação, destinados à modernização, organização, digitalização, gestão e segurança do acervo documental do CONSAGRA/SP – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos, mediante a implantação de solução tecnológica integrada de arquivo digital, com utilização de inteligência artificial, armazenamento em nuvem e disponibilização de sistema de Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) em modelo Software as a Service (SaaS), em total conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
3.8 A solução deverá contemplar a implantação, parametrização e disponibilização de sistema informatizado 100% web, com acesso seguro por meio de autenticação individual de usuários, controle de permissões por níveis de acesso, trilha de auditoria, registro de logs de operação, controle de versões, rastreabilidade de documentos e mecanismos de proteção contra perda, alteração indevida ou vazamento de dados.
3.9 Integram o objeto da contratação, de forma contínua e sistemática:
I – Planejamento da execução dos serviços, com apresentação de metodologia, cronograma de implantação, definição de fluxos documentais e critérios de indexação em conjunto com a Administração;

II – Digitalização de documentos físicos, com captura de imagens em padrão técnico adequado, tratamento, organização, conversão para formato digital pesquisável e garantia de fidelidade ao original;

III – Aplicação de tecnologia de Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR), possibilitando pesquisa textual no conteúdo dos documentos digitalizados;

IV – Indexação estruturada mediante aplicação de metadados definidos pela Administração, permitindo classificação por tipologia documental, assunto, unidade administrativa, exercício, número de processo e demais filtros necessários à gestão eficiente da informação;

V – Autenticação digital dos arquivos, assegurando integridade, autenticidade, validade jurídica e não repúdio, nos termos da legislação aplicável;

VI – Armazenamento seguro em ambiente de nuvem, com criptografia de dados, rotinas automáticas de backup, redundância, política de recuperação de desastres e garantia de disponibilidade;

VII – Utilização de recursos de inteligência artificial para apoio à organização automatizada, classificação documental, otimização de buscas e aprimoramento da gestão estratégica da informação;

VIII – Fornecimento de licença de uso do sistema eletrônico durante toda a vigência contratual, incluindo atualizações, manutenção corretiva, preventiva e evolutiva da plataforma;

IX – Prestação de suporte técnico contínuo, com canais formais de atendimento e prazos definidos em acordo de nível de serviço (SLA);

X – Realização de treinamento inicial e, quando necessário, capacitações complementares aos servidores designados, assegurando adequada utilização da solução e transferência de conhecimento operacional.
3.10 O escopo da contratação abrange, entre outros documentos administrativos e institucionais, empenhos, livros contábeis, atas, portarias, resoluções, decretos, contratos administrativos, processos licitatórios, processos de dispensa de licitação e demais documentos oficiais produzidos ou recebidos pelo CONSAGRA/SP, independentemente do suporte físico ou digital em que se encontrem.
3.11 A contratada será responsável pelo fornecimento integral da infraestrutura tecnológica necessária à execução do objeto, incluindo plataforma digital, ambiente em nuvem, ferramentas de inteligência artificial, equipamentos e softwares utilizados na digitalização, mão de obra técnica especializada e todos os insumos indispensáveis, não cabendo ao CONSAGRA/SP qualquer ônus adicional além do valor contratual pactuado.
3.12 A execução dos serviços terá caráter contínuo, considerando a produção permanente de documentos administrativos e a necessidade de manutenção, atualização e proteção constante do acervo digital, devendo a solução assegurar confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações, em consonância com as diretrizes estabelecidas no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e no Estudo Técnico Preliminar (ETP).
3.13 Os serviços possuem natureza técnica especializada e configuram atividade-meio de apoio à Administração, não gerando vínculo empregatício entre a contratada e o CONSAGRA/SP, cabendo à Administração exclusivamente a fiscalização e o acompanhamento da execução contratual, nos termos da legislação vigente.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021).
15.1. O fornecedor será CONTRATADO por meio da modalidade licitatória mais adequada, com   fundamento na Lei Federal n 14.133/2021, e a justificativa encontra-se pormenorizada em Tópico específico deste Termo de Referência.

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “I” da Lei n. 14.133/2021).
	ITEM
	QUANT.
	OBJETO
	Valor unitário

	 
 
 
 
 
 
01
 
	 
 
 
 
 
 
12
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO VOLTADOS À MODERNIZAÇÃO E SEGURANÇA DOCUMENTAL, COMPREENDENDO A IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE ARQUIVO DIGITAL COM UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), INCLUINDO SERVIÇOS CONTÍNUOS DE DIGITALIZAÇÃO, INDEXAÇÃO, AUTENTICAÇÃO DIGITAL COM GARANTIA LEGAL E JURÍDICA, ARMAZENAMENTO EM NUVEM, BEM COMO DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE EM MODELO SAAS PARA GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, COM SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO CONSAGRA/SP – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS, ABRANGENDO, ENTRE OUTROS, DOCUMENTOS COMO EMPENHOS, LIVROS CONTÁBEIS, ATAS, PORTARIAS, RESOLUÇÕES, DECRETOS, CONTRATOS, PROCESSOS LICITATÓRIOS E PROCESSOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.
	 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.069,67

	VALOR MENSAL
	R$ 2.069,67

	VALOR TOTAL GLOBAL
	R$ 24.836,04



16.1. O valor estimado da contratação será de R$ 24.836,04 (Vinte e quatro mil, oitocentos e trinta e seis reais e quatro centavos).
16.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução  do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
16.3. O documento Cotação de Preços em (anexo) apresenta os percentuais de taxa de administração coletados no mercado, os quais  serviram para definição da empresa a ser contratada.
16.4. Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pelo Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP, pesquisou-se em banco de dados de outros órgãos públicos municipais.
16.5. Apresentamos documentos que demonstram que o preço proposto é o praticado no mercado para o referido objeto ou pelo próprio fornecedor, nos termos do ATO DE CONSÓRCIO Nº 01/2025.

17. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da Lei n. 14.133/2021).
17.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico deste Termo de Referência.

18. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO  OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021)
18.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

19. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021).
19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
19.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
19.3. Pagamento do item a ser realizado após o recebimento e conferência pela Administração do  Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP.
19.4. Os profissionais indicados para prestar os serviços de forma presencial deverão possui capacidade técnica e experiência na área de assessoria e consultoria em gestao e segurança documental digital, além da formação adequada.

20. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, “a” e “e” da Lei n. 14.133/2021).
20.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contados a contar da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
20.2. No presente tópico já se subentende que a empresa deverá ser responsável por auferir todas as licenças necessárias em todos os órgãos fiscalizadores para realização dos serviços contratados. 
20.3. Os serviços deverão ser executados seguindo criteriosamente o disposto no Termo de Referência.

21. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, FORMA, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021).
21.1. O pagamento será efetuado através de parcelas mensais fixas, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
16.1.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.
21.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO.
16.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
21.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a nota  fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
21.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
g) O prazo de validade;
h) A data da emissão;
i) Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
j) O período respectivo de execução do contrato;
k) O valor a pagar; e
l) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
21.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE;
21.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.
21.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP, deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
21.8. Constatando-se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
21.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
21.10. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.
21.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.
21.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

22. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021).
22.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
22.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
22.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
22.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
22.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
22.6. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
22.7. O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente ao Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
22.8. Somente o CONTRATADO será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
22.9. A inadimplência do CONTRATADO em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá ao Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
22.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
22.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
22.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
22.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da empresa.

13 CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
12.1 O licitante/CONTRATANTE deve observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo- lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:
f) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
g) Prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
h) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
i) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
j) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e praticar atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer das práticas acima.

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021).
13.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP.
040100 – CONSORCIO PUBLICO INT. DE SAUDE CONSAGRA - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica – Ficha 008, outras e futuras.

14. Equipe responsável (eis) pela elaboração
14.1 Renan Mazoline Beck Andrade
Santa Fé do Sul- SP, 05 de março de 2026.

Renan Mazoline Beck Andrade
Chefe Depto Compras



[bookmark: _Hlk158814751]APÊNDICE AO ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. Informações básicas
Órgão: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS – CONSAGRA/SP (00.973.293/0001-93);
Categoria do ETP: Prestação de serviços de assessoria e consultoria em gestao e segurança documental digital;
Número do processo: 008/2026.

2. Descrição da necessidade
1. O CONSAGRA/SP – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos, no desempenho de suas atribuições legais e administrativas, realiza a gestão compartilhada de serviços públicos de saúde, sendo responsável pela formalização, tramitação, controle e arquivamento de expressivo volume de documentos administrativos, contábeis, financeiros e jurídicos.
2. Entre os documentos produzidos e recebidos encontram-se empenhos, livros contábeis, atas, portarias, resoluções, decretos, contratos administrativos, processos licitatórios e processos de dispensa de licitação, os quais demandam controle rigoroso, rastreabilidade, preservação, integridade e disponibilidade pelo prazo legal aplicável.
3. O cenário atual evidencia a necessidade de modernização da gestão documental, tendo em vista a predominância de procedimentos físicos e controles não integrados, que dificultam a padronização de fluxos, a localização célere de informações, o controle de versões, a mitigação de riscos de extravio ou deterioração documental e a adoção de mecanismos avançados de segurança da informação.
4. Além disso, a obrigatoriedade de conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais impõe ao Consórcio a adoção de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger dados pessoais eventualmente constantes em contratos, processos administrativos e demais documentos sob sua guarda, assegurando tratamento adequado, controle de acesso, registro de operações e rastreabilidade.
5. 
· Diante desse contexto, identifica-se a necessidade institucional de implantação de solução tecnológica integrada que contemple:
· Sistema de arquivo digital estruturado, com recursos de inteligência artificial para classificação e indexação automatizadas;
· Digitalização contínua do acervo físico, com garantia de fidelidade ao documento original e validade jurídica;
· Autenticação digital que assegure integridade, autenticidade e não repúdio;
· Armazenamento em nuvem com níveis adequados de segurança, controle de acesso e backup;
· Disponibilização de software em modelo SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos;
· Suporte técnico especializado e treinamento de usuários para adequada operacionalização da solução.
6. 
7. A necessidade ora descrita decorre da busca por maior eficiência administrativa, segurança da informação, conformidade normativa, economicidade e fortalecimento dos mecanismos de controle interno e externo, assegurando a continuidade administrativa e a preservação do patrimônio documental do Consórcio.
8. Assim, a implementação de solução tecnológica integrada de gestão documental apresenta-se como medida necessária e adequada ao atendimento do interesse público, garantindo modernização administrativa, mitigação de riscos institucionais e alinhamento às melhores práticas de governança pública.

3.  (
Área
 
Requisitante
Responsável
                                
Departam
ento de Compras                                                               Renan 
Mazoline
 Beck Andrade
)Área requisitante
4. Descrição dos Requisitos da Contratação
A contratada deverá ser empresa legalmente constituída, com atividade compatível com a prestação de serviços de tecnologia da informação voltados à gestão eletrônica de documentos, digitalização, armazenamento em nuvem e disponibilização de sistema em modelo SaaS, apta a atender às demandas da administração pública.

Deverá comprovar capacidade técnica e experiência na implantação de solução integrada de arquivo digital, incluindo digitalização, indexação, classificação documental, autenticação digital com validade jurídica e armazenamento seguro em nuvem, preferencialmente em órgãos públicos.

· A solução a ser fornecida deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:
· Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) em ambiente web, no modelo SaaS;
· Recursos de inteligência artificial para classificação e indexação automatizada de documentos;
· Reconhecimento óptico de caracteres (OCR) para pesquisa textual;
· Controle de acesso por usuários e perfis, com registro de logs e rastreabilidade;
· Controle de versões e garantia de integridade e autenticidade documental;
· Armazenamento em nuvem com criptografia, backups automáticos e política de recuperação de desastres;
· Mecanismos de autenticação digital com garantia legal e jurídica;
· Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

Os serviços de digitalização deverão assegurar fidelidade ao documento original, qualidade de imagem, organização por tipologia documental e indexação conforme critérios definidos pela Administração.

A contratada deverá fornecer toda a infraestrutura tecnológica, licenças, equipamentos, mão de obra especializada e demais recursos necessários à execução do objeto, bem como prestar suporte técnico contínuo durante a vigência contratual, com atendimento formalizado e prazos definidos.

Deverá, ainda, realizar treinamento dos servidores do CONSAGRA/SP – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos, garantindo a correta utilização do sistema e a padronização dos procedimentos internos.

Os requisitos estabelecidos são essenciais para assegurar eficiência administrativa, segurança da informação, conformidade legal e modernização da gestão documental do Consórcio.

5. Levantamento de Mercado
Os valores de referência foram realizados junto a empresas atuantes no ramo de prestação de serviços de assessoria, consultoria e apoio no setor de gestao e segurança documental digital.
Foram identificadas diversas empresas do ramo que poderão prestar os serviços de forma satisfatória e segura.

6. Descrição da solução como um todo
A melhor solução encontrada foi à contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços, tendo em vista capacidade técnica, operacional e disponibilidade.










7. Estimativa de Valores e Quantidades da Contratação
	ITEM
	QUANT.
	OBJETO
	Valor unitário

	 
 
 
 
 
 
01
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	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO VOLTADOS À MODERNIZAÇÃO E SEGURANÇA DOCUMENTAL, COMPREENDENDO A IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE ARQUIVO DIGITAL COM UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), INCLUINDO SERVIÇOS CONTÍNUOS DE DIGITALIZAÇÃO, INDEXAÇÃO, AUTENTICAÇÃO DIGITAL COM GARANTIA LEGAL E JURÍDICA, ARMAZENAMENTO EM NUVEM, BEM COMO DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE EM MODELO SAAS PARA GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, COM SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO CONSAGRA/SP – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS, ABRANGENDO, ENTRE OUTROS, DOCUMENTOS COMO EMPENHOS, LIVROS CONTÁBEIS, ATAS, PORTARIAS, RESOLUÇÕES, DECRETOS, CONTRATOS, PROCESSOS LICITATÓRIOS E PROCESSOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.
	 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.069,67

	VALOR UNITARIO
	R$ 2.069,67

	VALOR TOTAL GLOBAL
	R$ 24.836,04


 Valor Global: R$ 24.836,04 (Vinte e quatro mil, oitocentos e trinta e seis reais e quatro centavos).
Os valores levantados no mercado correspondem a média dos valores informados pelas empresas pesquisadas.

8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
O parcelamento da solução não é recomendável, tendo em vista a possibilidade da prestação de serviços serem realizada por uma única contratada.

9. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Não há contratações correlatas ou interdependentes.

10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
A contratação dos serviços consta do Plano Plurianual de Investimentos, LOA e LDO.

11. Benefícios a serem alcançados com a contratação
A contratação de solução integrada de gestão eletrônica de documentos proporcionará ao CONSAGRA/SP – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos significativa modernização da
gestão documental, com a implantação de sistema digital integrado capaz de promover a padronização dos fluxos internos, maior organização do acervo e racionalização dos procedimentos administrativos. A utilização de ferramentas de indexação estruturada, pesquisa textual e classificação automatizada permitirá maior agilidade na localização e recuperação de informações, reduzindo o tempo de resposta às demandas internas e externas.
A digitalização estruturada e o armazenamento em nuvem com mecanismos de segurança contribuirão para a mitigação de riscos de extravio, deterioração ou perda de documentos, assegurando a preservação do patrimônio documental e a integridade das informações. A solução também fortalecerá a segurança da informação, mediante controle de acessos, rastreabilidade de operações e adoção de medidas técnicas compatíveis com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, garantindo maior conformidade no tratamento de dados pessoais.
Adicionalmente, a autenticação digital conferirá validade jurídica aos documentos digitalizados, reforçando a segurança e a confiabilidade dos atos administrativos. A redução da necessidade de armazenamento físico proporcionará otimização de espaço e diminuição de custos operacionais, ao passo que a organização sistematizada dos documentos facilitará auditorias, prestações de contas e fiscalizações pelos órgãos de controle.
Assim, os benefícios decorrentes da contratação resultarão no aumento da eficiência administrativa, no fortalecimento da governança pública, na continuidade administrativa e na preservação da memória institucional, assegurando maior segurança, celeridade e confiabilidade na gestão documental do Consórcio.legal na administração dos bens públicos sob sua responsabilidade.

12. Providências a serem Adotadas
13.1 Pela Contratada:
a) Disponibilização de pessoal, sistemas especializados para a execução dos serviços de assessoria e consultoria em gestao e seguraça documental digital.
13.2 Pela Contratante:
a) Disponibilização dos equipamentos, pessoal de apoio, sistemas e informações necessárias para a execução dos serviços.

13. Possíveis Impactos Ambientais
Não haverá impacto ambiental considerado.

14. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
14.1. Justificativa da Viabilidade
A contratação pretendida mostra-se técnica, operacional e economicamente viável para atendimento das demandas do CONSAGRA/SP – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos, considerando a existência, no mercado, de empresas especializadas na prestação de serviços de gestão eletrônica de documentos, digitalização, armazenamento em nuvem e fornecimento de sistemas em modelo SaaS voltados à administração pública.
Sob o aspecto técnico, as soluções disponíveis são amplamente utilizadas por órgãos públicos e atendem aos requisitos de segurança da informação, rastreabilidade, controle de acesso, integridade documental e autenticação digital com validade jurídica. O modelo SaaS demonstra-se adequado à realidade do Consórcio, pois dispensa investimentos elevados em infraestrutura própria de servidores, reduz a necessidade de manutenção interna e permite escalabilidade conforme a evolução da demanda.
No que se refere à viabilidade operacional, a implementação da solução é compatível com a estrutura administrativa existente, sendo possível sua implantação de forma gradual, com treinamento dos servidores e suporte técnico especializado, sem prejuízo à continuidade dos serviços. A digitalização e organização do acervo poderão ocorrer de maneira planejada, garantindo transição segura do meio físico para o ambiente digital.
Sob o aspecto jurídico, a solução contribui para o cumprimento das exigências legais relacionadas à gestão documental e à proteção de dados, especialmente quanto à conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, fortalecendo os mecanismos de governança e controle.
Do ponto de vista econômico, a contratação revela-se vantajosa, considerando a redução de custos indiretos com armazenamento físico, logística documental, retrabalho e tempo despendido na localização de informações, além de mitigar riscos institucionais decorrentes de perdas ou inconsistências documentais.
Dessa forma, verifica-se que a solução pretendida é plenamente viável, adequada às necessidades institucionais e compatível com o interesse público, apresentando-se como medida segura e eficiente para a modernização da gestão documental do Consórcio.

15  Equipe responsável (eis) pela elaboração:
15.1 Renan Mazoline Beck Andrade
Santa Fé do Sul/ SP, 05 de março de 2026.

Renan Mazoline Beck Andrade
Chefe Depto Compras
































[bookmark: _Toc156571109][bookmark: _Toc162250321][bookmark: _Toc163828422][bookmark: _Toc165034461]ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2026.

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS – CONSAGRA/SP E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

[bookmark: _Hlk161041873]O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS – CONSAGRA/SP, com sede na Rua: Um nº 800, Centro, CEP 15.775-000 Santa Fé do Sul/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 00.973.293/0001-93, neste ato representada pelo Sr. Presidente JOSÉ BASÍLIO DE FARIAS brasileiro, casado, residente e domiciliado  na cidade de Santa Clara D’ Oeste/SP, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa, XXXXXXXXXXX, CNPJ. nº XXXXXXXXX com sede à XXXXXXXXXXXXX neste ato representada pelo o Senhor XXXXXXXXXXXX, RG. nº xxxxx SSP/SP, CPF. nº xxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO N° xxx/2026  e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, ATO DE CONSÓRCIO Nº 01/2025 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÃO N° xxx/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
[bookmark: _Toc156551477][bookmark: _Toc156570259][bookmark: _Toc156570511][bookmark: _Toc156571128][bookmark: _Toc162250340][bookmark: _Toc162342974][bookmark: _Toc163111800][bookmark: _Toc165034480]CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO VOLTADOS À MODERNIZAÇÃO E SEGURANÇA DOCUMENTAL, COMPREENDENDO A IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE ARQUIVO DIGITAL COM UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), INCLUINDO SERVIÇOS CONTÍNUOS DE DIGITALIZAÇÃO, INDEXAÇÃO, AUTENTICAÇÃO DIGITAL COM GARANTIA LEGAL E JURÍDICA, ARMAZENAMENTO EM NUVEM, BEM COMO DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE EM MODELO SAAS PARA GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, COM SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO CONSAGRA/SP – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS, ABRANGENDO, ENTRE OUTROS, DOCUMENTOS COMO EMPENHOS, LIVROS CONTÁBEIS, ATAS, PORTARIAS, RESOLUÇÕES, DECRETOS, CONTRATOS, PROCESSOS LICITATÓRIOS E PROCESSOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO..
1.2. Objeto da contratação:
	ITEM
	QUANT.
	OBJETO
	Valor unitário

	 
 
01
 
	 

12
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO VOLTADOS À MODERNIZAÇÃO E SEGURANÇA DOCUMENTAL, COMPREENDENDO A IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE ARQUIVO DIGITAL COM UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), INCLUINDO SERVIÇOS CONTÍNUOS DE DIGITALIZAÇÃO, INDEXAÇÃO, AUTENTICAÇÃO DIGITAL COM GARANTIA LEGAL E JURÍDICA, ARMAZENAMENTO EM NUVEM, BEM COMO DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE EM MODELO SAAS PARA GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, COM SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO CONSAGRA/SP – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS, ABRANGENDO, ENTRE OUTROS, DOCUMENTOS COMO EMPENHOS, LIVROS CONTÁBEIS, ATAS, PORTARIAS, RESOLUÇÕES, DECRETOS, CONTRATOS, PROCESSOS LICITATÓRIOS E PROCESSOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.
	 


R$ XXXXXXX

	VALOR GLOBAL
	R$ XXXXXXX


1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta, caso existentes; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data XX/XX/2026, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
1.4.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosa para o Consórcio, permitida a negociação com o contratado.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
1.5. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
1.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI).
1.7. PREÇO
1.7.1. O valor mensal da contratação é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXX), perfazendo o valor total de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX).
1.7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de Consórcio, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
1.8. FORMA DE PAGAMENTO
8. O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pelo contratado.
8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
1.9. PRAZO DE PAGAMENTO
9. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
9. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.
9. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
1.10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
10.  Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE;
10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
1.11. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
1.12. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
1.13. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
1.14. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
1.15. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
1.16. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
1.17. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
1.18. São obrigações do CONTRATANTE:
1.18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
1.18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
1.18.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
1.18.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
1.18.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
1.18.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
1.18.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
1.18.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
1.18.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Consórcio terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
1.18.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, conforme o caso.
1.18.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.
1.19. A Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
1.20. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
1.20.1. manter preposto aceito pela Consórcio para representá-lo na execução do contrato.
1.20.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
1.20.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
1.20.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
1.20.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
1.20.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Consórcio ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE , que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
1.20.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
1.20.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
1.20.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
1.20.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
1.20.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
1.20.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1.20.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
1.20.13. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
1.20.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
1.20.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
1.20.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
1.20.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
1.20.18.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
1.20.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
1.20.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
9.4 A Consórcio deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Consórcio nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
1.21. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
1.22. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Consórcio ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
0. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
0. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
1.23. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
0. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
0. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
0. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
0. Multa:
3. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
3. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Consórcio a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
1.24. [bookmark: _Hlk78351618]A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º)
1.25. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
1.25.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
1.25.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
1.25.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
1.26. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1.27. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
1.28. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Consórcio Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
1.29. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de Consórcio, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
1.30.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
1.31. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
32. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE , quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
32. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
32. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
33. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
33. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
1. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
34. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
34. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
34. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município, do corrente exercício, na dotação abaixo discriminada:
040100 – CONSORCIO PUBLICO INT. DE SAUDE CONSAGRA - 3.3.90.30.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa – Ficha 006, outras e futuras.
1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
1.37. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE , segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
1.38. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
1.39. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1.40. As supressões ou acréscimos resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato, respeitados os limites legais para contratação direta.
1.41. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
1.42. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
1.43.  É eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Fé do Sul para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
Santa Fé do Sul,  XX de XXXXX de 2026.

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA
 (APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO)
Dispensa Presencial nº _____/_______
Processo nº _________/_________
Ao Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP.

Prezados Senhores.
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos produtos/serviços abaixo relacionados, nos termos do Aviso de Dispensa Presencial e Anexos.
	ITEM
	QUANT.
	OBJETO
	Valor unitário

	 
 
 

 
01
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	[bookmark: _GoBack]CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO VOLTADOS À MODERNIZAÇÃO E SEGURANÇA DOCUMENTAL, COMPREENDENDO A IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE ARQUIVO DIGITAL COM UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD), INCLUINDO SERVIÇOS CONTÍNUOS DE DIGITALIZAÇÃO, INDEXAÇÃO, AUTENTICAÇÃO DIGITAL COM GARANTIA LEGAL E JURÍDICA, ARMAZENAMENTO EM NUVEM, BEM COMO DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE EM MODELO SAAS PARA GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, COM SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO CONSAGRA/SP – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS, ABRANGENDO, ENTRE OUTROS, DOCUMENTOS COMO EMPENHOS, LIVROS CONTÁBEIS, ATAS, PORTARIAS, RESOLUÇÕES, DECRETOS, CONTRATOS, PROCESSOS LICITATÓRIOS E PROCESSOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.
	 


 

R$ XXXXXXXXX

	VALOR GLOBAL
	R$ XXXXXXXXX



O prazo da validade da proposta será de ______ dias.
Os serviços serão fornecidos em conformidade com o Termo de Referência.

Em atendimento ao Aviso de Dispensa Presencial, declaramos:
a) que inexistem fatos impeditivos para sua participação, habilitação e contratação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos, cumprindo com as exigências do mesmo;
d) que assume a responsabilidade pelas informações constantes na proposta, assumindo como firmes e verdadeiras;
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Local, data.
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

Papel Timbrado da Empresa
 ANEXO IV 
MODELO-DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA E DO REPRESENTANTE RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO
AO
Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região dos Grandes Lagos – CONSAGRA/SP,
Ref. - AVISO DE DISPENSA PRESENCIAL Nº 0xx/2026, Processo Administrativo n.°0xx/2026


	IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

	Nome da Empresa: 

	CNPJ. (MF) nº 

	Inscrição Estadual nº 

	Endereço Completo (incluir o nº do da Rua) 

	Telefone Fixo / Fax da Sede da Empresa 

	Endereço Completo para onde o Contrato deverá ser despachado p/ Assinatura (c/ Cep.) 

	IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

	Nome Completo do Responsável Legal pela assinatura do Contrato 

	Cargo 

	RG nº - (Órgão Expedidor) 

	CPF (MF) nº 

	Data Nascimento 

	Endereço Residencial Completo (c/ Cep.) 

	Endereço de e-mail da Empresa 

	Endereço de e-mail Pessoal 

	Telefone Pessoa - Fixo / Celular c/ o DDD 



Declaramos que, acatamos todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus Anexos, bem como, conhecemos, concordamos e atendemos todas as regras editalícias. 



______________ - __, aos xx de xxxx de 2026. 



Carimbo/CNPJ e assinatura do Representante Legal da empresa


Identificação do Cargo/Função


OBS: - Incluir junto à Proposta Comercial - Caso Vencedor (a)



Rua: Um nº 800 • Centro • CEP 15.775-037 • Fone: (17) 3631-4618/3631-1015 • CNPJ: 00.973.293/0001-93 E-mail: consagra@santafedosul.sp.gov.br
Mantenedores: Santa Fé do Sul • Rubineia • Três Fronteiras • Santa Rita D’Oeste • Santa Clara D’Oeste •Nova Canãa Paulista


image1.png
DAREGIAQ DOS GRANDES LAGOS. UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO

\Eo‘NSAGRA UPAZ R B





